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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
  

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2026 
  
OBJETO: registro de preços para futuro e eventual contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de sonorização, iluminação, gerador de 
energia e estruturas para eventos diversos no município de Macajuba.   
  
 
I. INTRODUÇÃO  
  
A presente instrução tem por objetivo a análise técnica e o julgamento do recurso 
administrativo interposto pela licitante MKDS EVENTOS MARKETING E 
DIVERTIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.906.450/0001-00. O 
inconformismo da recorrente volta-se contra a decisão que declarou habilitadas as 
empresas Adailton dos Santos Nepomuceno, CAJLUMI Locação de Materiais e 
Equipamentos Ltda e J B Silva Produções e Eventos Ltda no âmbito do Pregão 
Eletrônico SRP nº 006/2026.  
 
A análise pauta-se estritamente nos princípios que regem a Administração Pública, 
em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
bem como nos preceitos específicos da Lei nº 14.133/2021, que fundamenta todo 
o procedimento licitatório em tela. 
  
 
II. HISTÓRICO DO CERTAME  
  
O edital do Pregão Eletrônico SRP nº 006/2026 foi devidamente publicado, 
seguindo os ritos legais de publicidade. Realizada a sessão pública de lances, 
sagraram-se vencedoras as seguintes empresas para seus respectivos lotes: 
  

• Adailton dos Santos Nepomuceno;  
• CAJLUMI Locação de Materiais e Equipamentos Ltda; 
• J B Silva Produções e Eventos Ltda; 

 
Após a fase de habilitação e declaração dos vencedores, a empresa MKDS 
EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA registrou tempestivamente sua 
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intenção de recurso. As razões recursais foram apresentadas dentro do prazo legal, 
assim como as contrarrazões pelas empresas recorridas, garantindo-se o pleno 
exercício do contraditório e da ampla defesa. 
  
  
III. SÍNTESE DO RECURSO (MKDS EVENTOS)  
  

Em suas razões, a recorrente fundamenta seu pedido de reforma da decisão 
administrativa nos seguintes pontos principais:  

(i) Nulidade por falta de julgamento de impugnação: Alega a recorrente que houve 
vício no procedimento devido à ausência de julgamento de impugnação ao edital 
apresentada anteriormente à sessão.  

(ii) Falta de autenticação legal: Sustenta que o Balanço Patrimonial e os Atestados 
de Capacidade Técnica apresentados pelas empresas vencedoras carecem de 
autenticação legal (em cartório ou por servidor), o que invalidaria os documentos.  

(iii) Ausência de lastro documental: Argumenta que os Atestados de Capacidade 
Técnica não vieram acompanhados de notas fiscais ou contratos que comprovem 
a efetiva execução dos serviços, alegando falta de lastro para a comprovação 
técnica. 

   
 
IV. ANÁLISE PRELIMINAR DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
  
4.1. Preliminar de Impugnação  
 
Quanto à alegação de nulidade por falta de julgamento de impugnação, cumpre 
esclarecer que a Administração Municipal identificou que o arquivo enviado pela 
licitante via sistema eletrônico encontrava-se corrompido, impossibilitando a 
leitura de seu conteúdo. Conforme preceitua o Art. 164 da Lei nº 14.133/2021, é 
responsabilidade exclusiva do licitante a integridade dos dados e o correto envio 
de documentos via sistema.  
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Dessa forma, a análise do mérito da referida impugnação restou prejudicada por 
culpa exclusiva da interessada, tornando-a intempestiva e tecnicamente 
inexistente para fins de interrupção do certame. Não há que se falar em nulidade 
quando o vício decorre de falha técnica da própria recorrente. 
 
4.2. Mérito — Formalismo Moderado e Autenticidade  
 
No que tange à exigência de autenticação em cartório para Balanços e Atestados, 
tal pretensão confronta diretamente o princípio do formalismo moderado e a busca 
pela proposta mais vantajosa. O Art. 12, incisos IV e V da Lei nº 14.133/2021, 
estabelece que a prova de autenticidade de cópia de documento público ou 
particular poderá ser feita perante o agente de contratação, mediante a 
apresentação de original ou declaração de autenticidade pelo próprio advogado ou 
interessado, sob sua responsabilidade pessoal.  
 
Ademais, a Lei nº 13.726/2018 (Lei da Desburocratização) veda a exigência de 
reconhecimento de firma e autenticação de cópia de documento, salvo se houver 
dúvida fundada quanto à autenticidade. No presente caso, os documentos 
apresentados pelas vencedoras possuem presunção de veracidade, não tendo a 
recorrente apresentado qualquer prova material de falsidade, limitando-se a 
questionar a forma. 
 
4.3. Jurisprudência Aplicável  
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O entendimento desta Administração está em consonância com a jurisprudência 
consolidada do Tribunal de Contas da União (TCU), conforme se extrai do Acórdão 
2036/2022-Plenário (Rel. Min. Bruno Dantas): 
"No âmbito de licitações públicas, é vedada a exigência de originais ou de cópias 
autenticadas em cartório para fins de habilitação, exceto se houver dúvida fundada 
quanto à autenticidade do documento, em observância aos princípios da 
competitividade e da razoabilidade." 
 
4.4. Da Diligência e Comprovação Técnica  
 
Sobre a ausência de notas fiscais ou contratos anexos aos atestados, informa-se 
que o edital não exigiu tais documentos como condição sine qua non para a 
habilitação, bastando a apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. O Agente de Contratação, no exercício de suas 
atribuições e pautado no Art. 64 da Lei nº 14.133/2021, não vislumbrou qualquer 
suspeita ou inconsistência que justificasse a abertura de diligência adicional.  
 
As licitantes vencedoras atenderam plenamente aos requisitos técnicos e 
econômicos previstos no instrumento convocatório, apresentando documentação 
idônea e compatível com o objeto licitado. 
  
 
V. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO  
  
Diante de todo o exposto, este Agente de Contratação opina pelo CONHECIMENTO 
e, no mérito, pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto pela empresa MKDS 
EVENTOS MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA, mantendo-se integralmente a 
decisão de habilitação das empresas Adailton dos Santos Nepomuceno, CAJLUMI 
Locação de Materiais e Equipamentos Ltda e J B Silva Produções e Eventos Ltda.  
 
Encaminhem-se os presentes autos à Assessoria Jurídica do Município para 
emissão de parecer conclusivo, com posterior remessa à Autoridade Superior para 
decisão final e eventual homologação do certame.  
  
 
Macajuba – BA, 09 de junho de 2026.  
  
 
 
Orlei Macedo da Silva 
Agente de Contratação do Município de Macajuba/BA  
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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 006/2026 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços de sonorização, iluminação, gerador de energia e estruturas para 

eventos diversos no município de Macajuba/BA. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MACAJUBA/BA, no uso de suas atribuições 

legais, e considerando o Procedimento Pregão Eletrônico SRP nº 006/2026; 

 

CONSIDERANDO o Recurso Administrativo apresentado pela empresa MKDS EVENTOS 

MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.906.450/0001-00; 

 

CONSIDERANDO as contrarrazões tempestiva apresentadas pelas empresas Adailton dos 

Santos Nepomuceno, CAJLUMI Locação de Materiais e Equipamentos Ltda e J B Silva 

Produções e Eventos Ltda, ao qual insurge contra os argumentos da empresa recorrente. 

 

PREMILINARMENTE, considerando que houve a apresentação da Impugnação intempestiva, 

pois o arquivo apresentado pelo então impugnante encontrava-se corrompido, por 

considerações exclusivas do impugnante, não obstando ressalvas à plataforma eletrônica 

licitatória ou à administração. 

 

CONSIDERANDO a análise dos documentos e da ata da sessão, atendado as disposições 

supra. 

 

CONSIDERANDO parecer técnico do agente de contratação, destacando pela não 

procedência dos recursos apresentados, por não encontrar correspondência técnica entre os 

argumentos recursais e respaldo na documentação tecia juntada aos autos do certame. 

 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica do Município, que concluiu pelo 

não conhecimento do recurso, tendo em vista não encontrar respaldo em julgados dos 
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Tribunais de Contas, na norma editalícias e na Lei 14.133/21, referente à exigência de 

documentos originais e documentos com atestados. 

 

CONSIDERANDO, por fim, que os atos praticados pelo Agente de Contratação observaram 

os princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, formalismo 

moderado e julgamento objetivo, conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021; 

 

DECIDO: 

 

a) CONEÇO dos Recursos Administrativos interpostos pela empresa MKDS EVENTOS 

MARKETING E DIVERTIMENTOS LTDA, por serem tempestivos e adequados 

formalmente; 

b) Quanto ao Mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo integralmente validadas as 

decisões quanto a habilitação e classificação das empresas Adailton dos Santos 

Nepomuceno, CAJLUMI Locação de Materiais e Equipamentos Ltda e J B Silva 

Produções e Eventos Ltda. 

c) RATIFICAR a atuação técnica, legal e escorreita do Pregoeiro e da Equipe de Apoio 

do Departamento de Licitações e Contratos nos termos do Parecer Técnico, bem como 

nos termos do Parecer Jurídico da Assessoria Municipal. 

d) Que DÊ PROSSEGUIMENTO ao Pregão Eletrônico SRP 006/2026, encaminhando as 

autos a autoridade competente para fins de ADJUDICAÇÃO do objeto e 

HOMOLOGAÇÃO do certame em favor das referidas empresas vencedoras para os 

lotes em que se sagraram vencedoras, procedendo-se à posterior convocação para 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

 

Publique-se no Diário Oficial do Município e intimem-se as partes via sistema eletrônico. 

 

Macajuba/BA, 09 de junho de 2026. 

 

 

 

 

LUCIANO PAMPONET DE SOUSA 

Prefeito Municipal  
 

Edição 3.631 | Ano 19
09 de junho de 2026

Página 8

Certificação Digital: CT4OCVU1-9YSJHHVW-ZFZ02HG0-0E0IRDND
Versão eletrônica disponível em: http://macajuba.ba.gov.br


	AVISO
	JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO PE 006/2026


		2026-06-09T16:39:50-0300




